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Este livro, da série Resumo para Concurso Público, elaborado pela 
Editora Nova, é um aliado na busca do sonho de ser aprovado em 
concurso público. O conteúdo está organizado por tópicos da maté-
ria, cobrados nas provas, e traz também boxes interativos com pontos 
importantes do conteúdo e dicas para escapar das famosas “pegadi-
nhas”. No fim da obra há a seção “Hora de Praticar”, com questões 
gabaritadas extraídas de provas de concursos. 

Os autores de nossas obras têm larga experiência na área do 
concurso público, sendo muitos deles também responsáveis pelas au-
las que você encontra em nossos Cursos Online. A teoria ensinada em 
nossos Cursos juntamente com esse livro tornam-se uma importante 
ferramenta de aprendizagem e estudo.

O gabarito oficial das questões está de acordo com a lei vigente 
à época do concurso. 

Caro aluno, a meta é estudar até passar! 

Muito obrigado.

Editores da Nova Concursos

APRESENTAÇÃO DA OBRA
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PODER DE TRIBUTAR

INTRODUÇÃO

Para compreender o direito tributário, vamos nos ater ao conceito de Paulo de 
Barros Carvalho (2012), o qual preconiza que “(...) o direito tributário positivo é o 
ramo didaticamente autônomo do direito, integrado pelo conjunto das proposições 
jurídico-normativas que correspondam, direta ou indiretamente, à instituição, arre-
cadação e fiscalização de tributos.”1

Em outras palavras, pode-se dizer que o direito tributário é um ramo do direito 
público, porque estuda as atividades de instituição, arrecadação e fiscalização de 
tributos. A instituição de um tributo é realizada por meio de lei, estando essa ligada 
ao Poder Legislativo, já as atividades de arrecadação e fiscalização estão vinculadas 
ao Poder Executivo.

Podemos entender ainda o direito tributário como uma norma de sobreposição 
ao direito privado. Isso porque as hipóteses tributárias são construídas de modo a in-
cidir em situações já reguladas pelos ramos do direito privado, tal como um conceito 
precisa ser buscado, por exemplo, no direito civil, para se interpretar uma norma.

Neste sentido, em relação ao direito privado, é importante destacar que este 
predomina o interesse dos indivíduos que participam da relação jurídica, e a regra 
é prezar pela livre manifestação da vontade, da liberdade contratual e da igualdade 
entre as partes. Enquanto que no direito público, o importante é a supremacia do 
interesse público sobre o interesse privado (ex.: na obrigação de pagar um tributo 
não há a manifestação de vontade do contribuinte, posto que se é proprietário de 
um imóvel situado em área urbana, deverá pagar o IPTU) e a proteção da indisponi-
bilidade do interesse público (ex.: um benefício fiscal como uma isenção não pode 
ser concedido livremente, sendo necessária uma lei).

Quanto ao fato de o direito tributário estar integrado pelo conjunto das “pro-
posições jurídico-normativas”, considere que:

Emprega-se a locução proposições jurídico-normativas, genericamente, para dizer 
duas coisas: primeira, que nada mais contribui para a formação desse campo, se-
não prescrições ditadas pela ordem jurídica em vigor. Segunda, que a geografia das 
normas tributárias deve ser encontrada entre unidades situadas nos diversos pata-
mares do ordenamento posto, tais como Constituição Federal, leis complementares, 
leis delegadas, leis ordinárias, medidas provisórias, decretos legislativos, resoluções 
e assim também em atos normativos de estatura infralegal, como os decretos do 
Executivo, instruções ministeriais, portarias, ordens de serviço etc. Incluem-se, evi-
dentemente, nesse quadro, os atos de cunho jurisdicional, sejam eles individuais ou 
colegiais, que constituem as manifestações de nossos jurisprudentes.2

1  CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. 24. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 47.
2  CARVALHO, Paulo de Barros. op. cit., p. 48.
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ATIVIDADE FINANCEIRA DO ESTADO

Em relação à atividade financeira do Estado, o art. 3º, da CF, descreve quais são 
os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, que é formada pelos 
entes federados, quais sejam, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 
e quaisquer outras formas de discriminação.

Para atender esses objetivos, os entes federados precisam arrecadar dinheiro, 
verificar como poderão utilizar esses recursos e depois gastá-los.

Na medida em que se tem a necessidade pública como objetivo a ser satisfeito 
pelo Estado, de acordo com as definições constitucionais e legais, a atividade financei-
ra buscará obter recursos para atender a tais necessidades3.

É imprescindível conhecer que a arrecadação de dinheiro é denominada de 
receita; a administração dos recursos é a gestão, já o gasto desse dinheiro é deno-
minado como despesa. 

De modo simplificado, a receita pode ser definida como a entrada de dinhei-
ro nos cofres públicos (objeto de estudo do Direito Tributário), enquanto que a 
despesa seria a saída de dinheiro dos cofres públicos (objeto de estudo do Direito 
Financeiro).  Além disso, como a receita é o objeto de estudo do Direito Tributário, 
verificamos que existem dois tipos de receitas: a originária e a derivada. 

A receita originária é aquela que decorre da exploração de bens públicos, como 
por exemplo, um cantor que aluga um estádio municipal mediante preço público 
para fazer um show, enquanto que a receita derivada decorre de um poder coerci-
tivo, segundo o qual, o Estado exige do cidadão uma prestação pecuniária compul-
sória, no caso, o pagamento de um tributo.

SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

O capítulo destinado ao Sistema Tributário Nacional, na Constituição Federal, 
engloba os arts. 145 a 162. Dentro desse capítulo, o direito tributário é dividido em 
três grandes temas: o poder de tributar, as limitações constitucionais ao poder de 
tributar e a repartição de receitas.
3   OLIVEIRA, Regis Fernandes de. Curso de Direito Financeiro. 3 ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2010, p. 70.
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No que tange ao poder de tributar, estuda-se a competência tributária dos en-
tes federados e, portanto, quais são os tributos que podem ser exigidos pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, segundo dispõem os arts. 145, 148 e 149, da 
CF. Ao passo que o legislador determina a competência tributária, estabelece limita-
ções ao poder de tributar nos arts. 150, 151 e 152, da CF, divididos entre princípios 
e imunidades, enquanto a repartição de receitas regula a porcentagem de arrecada-
ção dos tributos dividida entre os entes federados.

COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

Para iniciarmos este assunto, faz-se necessário conhecer que a competência tri-
butária se trata do poder outorgado pela Constituição Federal aos entes federados 
para que possam instituir (criar) os tributos por meio de lei. Constituem também 
manifestações do exercício da competência tributária, a modificação, redução ou 
extinção dos tributos.

Como apenas o Poder Legislativo pode criar tributos, significa que somente os 
entes federados possuem competência tributária. Em suma, quem legisla é que pode 
exercer a competência tributária (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), de 
modo que esse encargo é atribuído exclusivamente pela Constituição Federal.

Para ilustrar, imagine que a Constituição Federal divide os tributos entre os 
entes federados: Pense na competência tributária como um bolo que a Constituição 
Federal corta as fatias e as entrega às pessoas responsáveis por instituir os tributos.

É preciso ficar claro que não é a Constituição Federal que exige os tributos dos 
cidadãos. Esse papel de instituir e cobrar os tributos é realizado pelos entes federa-
dos, os quais devem fazer isso por meio de lei.

O veículo normativo para o exercício da competência tributária é a lei (como 
regra, a lei ordinária do ente federado competente para a instituição do tributo).

E como é exercida a competência tributária?

Segundo Paulo de Barros Carvalho (2012), a competência tributária é exercida pela 
observância da chamada “regra matriz de incidência tributária”4. O dever de pagar o 
tributo surge com a descrição abstrata na lei de uma conduta (chamada de hipótese de 
incidência). Quando essa conduta ocorre no mundo concreto (fato gerador), o indivíduo 
que realizou tal comportamento está obrigado a pagar o tributo correspondente.

A criação efetiva do tributo exige que o legislador determine os 5 (cinco) aspec-
tos da hipótese de incidência, respondendo as seguintes perguntas:

• Quando o tributo deve ser pago? (Aspecto temporal)
• Onde o tributo deve ser pago? (Aspecto espacial)
• Quanto deve ser pago? (Aspecto quantitativo)
• Quem são o credor e o devedor? (Aspecto pessoal)
• Por que deve ser pago? (Aspecto material)

4   CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. 24. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 352-413.

Poder de Tributar
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HORA DE PRATICAR

1. (PREFEITURA DE GUARULHOS-SP – INSPETOR FISCAL DE RENDAS – VUNESP) 
A Constituição Federal, ao tratar das limitações do poder de tributar, estabelece que 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem:

a) 	 instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do serviço 
de iluminação pública.

b) 	 estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer natureza, 
em razão de sua procedência ou destino.

c) 	 instituir impostos sobre patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros.
d) 	 cobrar tributos no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a 

lei que os instituiu ou aumentou.
e) 	 divulgar, até o último dia do mês subsequente ao da arrecadação, os mon-

tantes de cada um dos tributos arrecadados e os recursos recebidos, entre 
outros.

2. (UFU-MG – TÉCNICO EM CONTABILIDADE  – 2019) A discriminação das rendas 
tributárias no Brasil é estabelecida pela Constituição da República e representa a 
partilha do poder tributário e a distribuição das respectivas receitas entre os entes 
tributantes. Com base nessas informações, assinale a alternativa que apresenta com-
petência da União para instituir impostos.

a) 	 Importação de produtos estrangeiros; rendas e proventos de qualquer na-
tureza; produtos industrializados; transmissão causa mortis e doação.

b) 	 Importação de produtos estrangeiros; rendas e proventos de qualquer na-
tureza; transmissão causa mortis e doação; propriedade predial e territorial 
urbana.

c) 	 Transmissão causa mortis e doação; propriedade predial e territorial urbana; 
propriedade de veículos automotores; propriedade territorial rural.

d) 	 Importação de produtos estrangeiros; rendas e proventos de qualquer na-
tureza; produtos industrializados; propriedade territorial rural.

3. (PREFEITURA DE ITAPEVI-SP – AUDITOR FISCAL TRIBUTÁRIO – VUNESP – 2019) 
Dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os Es-
tados, o Distrito Federal e os Municípios, é atribuição:

a) 	 do Supremo Tribunal de Justiça.
b) 	 do Poder Judiciário em geral.
c) 	 da Comissão de Assuntos Tributários.
d) 	 de Lei Complementar.
e) 	 de Decreto-Lei.


